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Plano Geral Anual de Atividades 2025

O ano de 2025 iniciará um novo ciclo na Associação, suportado na reflexão e

planeamento estratégico em curso e que se concluirá até ao início do próximo ano.

As organizações necessitam de se pensar a si próprias. Vivemos sob múltiplas pressões

e somos, muitas vezes, convidados a agir ou reagir por novas solicitações provenientes

do exterior, legais, políticas ou simplesmente pela moda dos tempos.

Essa correria, muitas das vezes, não nos permite escutar e refletir, quer internamente,

quer externamente.

A elaboração do Plano Estratégico de médio prazo iniciado em 2024 constituirá uma

excelente oportunidade de revisitar a missão, valores e visão da NÓS, debater o

presente e futuro próximo com todas as partes interessadas.

O alinhamento e compromisso na ação são essenciais para se alcançarem os objetivos

a que nos propusermos.

Importante também relevar que a interiorização na construção coletiva, como aquela a

que nos dedicamos, é um processo permanente de diálogo e discussão entre todas as

partes interessadas e que os unanimismos não são sinal de saúde democrática, mas

sim de culturas despóticas e artificiais.

A própria identidade da associação é um processo em construção permanente e

apresenta-se em cada momento com a marca da atuação, empenho e valores, dos seus

utentes, trabalhadores, associados e voluntários.

A responsabilidade crescente da NÓS na comunidade local, o impacto da sua

intervenção, o seu crescimento, recomenda vivamente a participação de todas e todos

no debate agora iniciado.

A NÓS, na sua missão de promoção da inclusão social, tem-se afirmado na prestação

de serviços a pessoas em situação de vulnerabilidade, por diversas condições, como a

deficiência ou situação social e económica, mas também na intervenção social e

comunitária criando contextos inclusivos e mobilizando atitudes e práticas a favor da

consagração dos direitos das pessoas com deficiência ou em desvantagem social.

Estes dois campos de atuação são essenciais e complementam-se.

Não basta criar respostas sociais para pessoas com deficiência se a comunidade

continuar alheada, promovendo discriminação, não assegurando acessibilidade a

serviços e equipamentos públicos, de saúde, culturais e educativos.
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Como superar esta dificuldade?

Como poderemos inscrever, para adotar aqui o conceito do Filósofo João Gil, a atitude

pró-inclusiva na comunidade?

De acordo com o seu pensamento temos de considerar a dimensão local e

simultaneamente enquadrar a nossa ação no contexto global, assegurando um

carácter universal, facilitando assim a sua aceitação e identificação.

O ser humano, seja qual for a sua condição, geográfica, económica, saúde e ciclo de

vida, é um ser gregário, realiza-se na relação com os outros. A possibilidade de

participar, conhecer, nteragir, toca-nos a todas e a todos.

A acessibilidade e divulgação é essencial para a partilha e mobilização das pessoas

para esta causa justa da inclusão social.

A edição de livros, realização de eventos culturais, debates e jornadas técnicas e a

utilização da internet e os social-media são decisivos para amplificar o alcance da ideia

a uma escala, não apenas local ou regional, mas a uma escala global.

O alinhamento da ideia ou conceito com os temas atuais

A conexão com os temas que são relevantes no momento social favorece a aceitação e

a relevância da causa.

O envelhecimento crescente na sociedade portuguesa ou a prevalência das questões

de saúde mental, por exemplo, com todas as implicações sociais decorrentes do

isolamento e dependência, colocam precisamente a relevância desta conexão.

A interatividade e participação

Promover a interação com o público nas ações a realizar é indispensáveil para a

apropriação do conceito, condição sine qua non para a sua inscrição e desenvolvimento

de atitudes pró-inclusão.

A discussão, a interpretação e a participação em eventos/ações, seja na conceção,

realização ou disseminação favorecerá a partilha da causa justa.

Educação e Institucionalização

Quando as obras e os pensamentos relativos à causa justa da inclusão social passam

a integrar os programas ou as atividades com caráter regular, registamos a sua

consolidação ou institucionalização, por vezes não ainda de uma forma abrangente, mas

já relevante. Temos o exemplo da obra Únicos e Especiais’ de Rita Jerissen e Paulo

Galindro, promovido pela NÓS, obra que veio a integrar o Plano Nacional de Leitura,
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bem como os projetos que se lhe seguiram com presença regular nos estabelecimentos

educativos e a integração da obra no espólio das Bibliotecas Escolares e Municipais.

Autenticidade e Consistência

A integridade e coerência da ideia ao longo do tempo favorece o seu reconhecimento e

assimilação, quer nacional, quer internacionalmente.

A consagração estatutária da missão e os projetos e atividades ao longo do tempo

alinhados com missão asseguram a consistência da causa.

Exemplificação na Prática

Importa demonstrar o impacto do nosso pensamento na prática, através de projetos,

modelos de comportamento, etc. A ideia para ser inscrita socialmente não é só uma

proclamação de princípios ou reflexão, necessita de uma aplicação prática.

Quando, por exemplo, o Grupo Artemovímento do CACI confeciona e fornece serviços

de catering na comunidade, em diversos equipamentos públicos e privados, escolas,

empresas e organismos públicos, em contextos sociais naturais, está a pôr em prática

a causa justa que queremos inscrever socialmente.

Quando, por exemplo, moradores do Bairro das Palmeiras, voluntários e profissionais

de serviços públicos e privados no âmbito do Projeto Renascer o Bairro das Palmeiras’

- Programa Bairros Saudáveis se juntam para requalificar os espaços comuns e

desenvolvem ações de natureza cultural e artística com vista à sua formação e

valorização do Bairro, estão a pôr em prática e a inscrever socialmente o conceito de

inclusão.

Quando o CAFAP promove em parceria os encontros OPEN MIND sobre o acolhimento

familiar e apadrinhamento civil, envolvendo instituições, famílias de acolhimento e

profissionais com responsabilidades e pensamento sobre o assunto, está a inscrever

socialmente a causa justa da inclusão.

Quando empresas ou associações de empresas ou de trabalhadores desejam se

associar à nossa causa e nos elegem para doar projetos de requalificação, bens

alimentares, material didático, bens de higiene e conforto ou brinquedos e mostramos

abertura e disponibilidade para os receber e divulgar estamos a inscrever socialmente

a causa justa da Inclusão.
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A partir do ponto em que nos encontramos na Associação, tendemos, por vezes, a

considerar algumas das nossas atividades como não relevantes, injustificadas mesmo,

considerando a perceção que temos da missão, muito centrada nos conteúdos da área

ou resposta social em que trabalhamos e que, na maioria das vezes, consiste na

prestação de um serviço muito concreto, seja ele qual for, como, por exemplo, o de uma

resposta residencial, de creche, etc.

Importa, por isso, alargarmos a nossa perspetiva sobre o trabalho que realizamos na

Associação e interiorizar que a missão da NÓS se realiza, quer na prestação de um

serviço ou resposta social concreta, quer no desenvolvimento de atividades e projetos

de índole diversa que envolvem outras entidades e pessoas mobilizando-as para a

causa justa da Inclusão.

O contexto social atual pautado por um agudizar das desigualdades sociais, patente no

aumento da pobreza, regressão nos indicadores da igualdade de género, crise

habitacional e tensão social crescente nas grandes metrópoles, nomeadamente na Área

Metropolitana de Lisboa, requer uma atenção particular da nossa parte e da

administração pública nacional e local.

A administração central, infelizmente, continua a dar sinais contraditórios na

contratualização de apoios e projetos específicos para pessoas e territórios com

necessidade de acompanhamento.

Mantivemos a expensas próprias no passado projetos de inclusão de jovens, como o

GAPRIC, para responder aos jovens e às jovens que terminam o ensino secundário e

não reúnem condições de autonomia e desenvolvimento para ingressar no mercado de

trabalho ou formação profissional. Face à evidência dessa imperiosa necessidade,

negociamos propostas de acordos de cooperação para sustentar essa atividade em

20 15/16.

No último minuto essas propostas foram indeferidas, com base em argumentos

burocráticos, correspondendo objetivamente a um desinvestimento no apoio e proteção

a esta população.

Em 2023 voltámos a candidatarmo-nos em sede de PROCOOP à criação dessa

resposta social, denominada CAARPD, e em 2024 voltámos a ter o indeferimento dessa

candidatura, com base na inexistência de orçamento. O significado continua a ser o

mesmo. As pessoas com deficiência e com dificuldades na área da saúde mental

continuam a não ser uma prioridade política.

Na sequência das candidaturas ao PROCOOP, e após indeferimento por falta de

dotação orçamental do CAARPD, continuamos na expectativa da resposta
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relativamente à candidatura da ELI, em relação à qual, tendo em conta o nosso trabalho

no terreno que apoiamos 3 vezes mais casos do que o que está protocolado em acordo

de cooperação, queremos acreditar que a necessidade e a realidade do terreno vão ser

tidas em conta. Caso essa candidatura seja aprovada, teremos no decorrer de 2025 um

aumento de equipas e de respostas sociais no terreno, necessitando também de uma

maior logística interna e de organização. Caso este novo acordo não seja diferido temos

de repensar o caminho e o número de crianças e famílias que apoiamos além do

contratualizado, dado que as consequências desta tentativa de corresponder às

necessidades de todas estas famílias são gravosas nomeadamente na incapacidade de

assegurar um acompanhamento mais efetivo, bem como a sobrecarga emocional da

equipa e das famílias pelo desajustamento entre os recursos disponíveis e as

necessidades e expetativas das famílias.

Em 2022 concluímos o Projeto ‘Renascer o Bairro das Palmeiras’ no âmbito do

Programa Bairros Saudáveis e, no espaço de um ano, requalificaram-se equipamentos

coletivos, lavandaria social, balneários públicos, polidesportivo, sala multiusos, espaço

público envolvente, incluindo a criação de novo mobiliário urbano. A população local

envolveu-se assumiram-se responsabilidades e a imagem do Bairro melhorou, as

notícias deixaram de ser as das rusgas policiais e passaram a ser a da inclusão das

obras de arte urbana do Bairro no Roteiro Turístico da Cidade do Barreiro.

No final do projeto, para aproveitar as sinergias existentes entre parceiros públicos e

população propusemos a criação de uma nova resposta social no Bairro, atípica, que

procurasse desenvolver uma resposta social integrada, com o envolvimento de todas

as entidades com competências relevantes na educação, emprego, saúde e ação social.

Até ao dia de hoje ainda não houve qualquer resposta ou contraproposta da parte da

Segurança Social.

Entretanto, em 2024 tivemos conhecimento de que o Programa Bairros Saudáveis, um

programa verdadeiramente único, de descentralização de recursos, de envolvimento e

participação das populações dos bairros chamados sensíveis e suas associações,

alinhado com os objetivos do desenvolvimento sustentável, foi cancelado.

É neste contexto que ainda é mais importante mantermo-nos irredutíveis nos nossos

valores e na nossa missão. Não são os recursos disponíveis nem as absurdas decisões

da administração que nos devem afastar da nossa matriz.

Com as dificuldades, tensões e incerteza, incluindo as relativas às Guerras em curso,

devemos continuar fiéis aos nossos valores.

5



Cuidar das pessoas passa, em primeiro lugar, por compreender as razões das suas

dificuldades, olhar para os sintomas com empatia e não como defeitos a serem

corrigidos.

O conceito de normalidade com que a estatística e as ciências médicas nos brindam é

muito pouco útil para a relação que temos com as pessoas que estão à nossa volta.

Mais do que rotular, catalogar e medicar, devemos estar abertos a aceitar a diversidade

dos estados emocionais, compreender e acompanhar com compaixão. A começar em

nós próprios.

Falamos muito dos espaços que é preciso criar. Para isto, aquilo e aqueloutro. Não sei

quantos metros quadrados e mais uma miríade de condições que asseguram os

altíssimos níveis de qualidade.

No entanto, o espaço mais importante de que necessitamos é o da liberdade da

expressão de sentimentos e emoções, em segurança e que apenas uma escuta ativa

pode propiciar, sem julgamentos e considerações sobre ‘normalidades”.

A arquitetura de que precisamos, em primeiro lugar, é a de pontes.

Essa é a visão subjacente aos projetos “Abraça a Cidade” e ao “Gabinete de Intervenção

Comunitária”, inserido no Comunidades em Ação, dois projetos a decorrer e a

continuarem ainda em 2025. Estes projetos têm constituído excelentes oportunidades

de aproximar pessoas, quebrar o isolamento e promover a conexão com a vida

desportiva, cultural e social da Cidade.

Estas experiências de proximidade e atenção ao outro fortalecemnos individual e

comunitariamente.

Essa atenção, empatia e descoberta da singularidade do olhar de cada um de nós sobre

o mundo é a base do estabelecimento de laços, de realizações que nos cultivam e

empoderam.

Paradigma desta atitude e entendimento é a exposição de Fotografia e Desenho “A

Travessia”, de José Martins, realizada recentemente no âmbito do Abraça a Cidade.

O nosso Plano de Atividades, se o queremos alinhado com a nossa visão, missão e

valores, deve, assim, não se circunscrever a alguns objetivos concretos de criação de

respostas e projetos, mas propiciar a reflexão à volta das nossas interrogações.

Como multiplicar esta visão? Como motivar ao conhecimento recíproco interpessoal?

Como empreender pequenos e grande projetos com impacto nas nossas vidas?
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Como nos podemos ligar? Que matéria usamos nessa ligação? Como comunicamos

nessa ligação? Como mantemos a ligação? Como criamos várias ligações e

construímos uma rede?

A rede, o suporte

• . .com todas e todos Nós?

A par destas inquietações sobre a mobilização para a cidadania e como motivar para a

partilha de responsabilidades nas ações para o bem comum, temos também propósitos

relacionados com as nossas respostas específicas e melhorias das suas condições de

atendimento e acompanhamento.

A Direção tinha o desejo de, em 2024, ter realizado uma sala de bem-estar, com vista a

proporcionar um espaço diferenciado e adequado para a intervenção com os jovens

com mais limitações e dificuldades que permaneçam diariamente no LAR e tenham

níveis reduzidos de atividade. Essa sala foi projetada e orçamentada; contudo, a mesma

ainda não avançou sobretudo por uma reduzida capacidade de resposta de alguns

fornecedores, razão pela qual se mantém como um dos objetivos a realizar para 2025.

Em 2025, a NÓS pretende ainda conseguir ao nível das infraestruturas melhorar o

espaço do Lavradio, reorganizando-o de forma a possibilitar ter mais áreas de trabalho,

assim como melhorar o espaço em termos de local de refeições e de bem-estar para os

colaboradores, ou seja, prevê-se uma remodelação e requalificação do espaço.

Pretende-se, ainda em 2025, avançar com a formação ao nível dos cuidados em

humanítude inicialmente para a equipa de LAR e depois, consoante os resultados reais

de alterações de intervenção no terreno para com as pessoas servidas, poder replicar

a formação noutras equipas e respostas sociais em que a sua intervenção se foque no

cuidar do outro.

Continuamos com a expectativa de conseguir durante o ano de 2025 realizar as

alterações ao nível da eficiência energética que já tinham sido projetadas para o LAR e

que estão dependentes de aprovação de apoios pelo fundo ambiental.

No ano de 2025 continuaremos a ter em cima da mesa as readaptações das respostas

sociais de CACI e RAI, tendo já existido algum reajuste da equipa técnica de RAI ao

nível dos recursos humanos. Ao nível do CACI continuamos à espera de perceber o

suporte financeiro que será dado pela tutela para fazer fase aos ajustes exigidos

sobretudo ao nível de recursos humanos. Contudo e apesar disso, temos caminhado



numa mudança de CACI que nos abriu muito mais à comunidade e para a realização de

diversas ações em contexto natural.

Em 2025 temos a ambição de vir a desenvolver jogos cooperativos que possam vir a

ser utilizados pela comunidade educativa e pelos cidadãos em geral, incluindo pessoas

com deficiência, numa lógica de promoção da inclusão. As questões ambientais, a

sustentabilidade e a promoção da biodiversidade são causas socialmente cada vez mais

relevantes e que se associam à nossa visão e missão. O estuário do Tejo, ao nosso

lado, constitui um património extraordinário na flora e na fauna em que as questões

prementes ambientais se colocam de uma forma pregnante. Nesse sentido,

consideramos existir boas razões para criar um espaço num Barreiro de conhecimento

e valorização do estuário do Tejo, dos valores da Biodiversidade, Sustentabilidade e

Inclusão social. Esse espaço, a que chamamos por ora Casa do Rio, poderá vir a ser

um espaço diferenciado e único no Barreiro, para estar e conhecer não apenas a riqueza

do estuário, mas também os produtos do CACI e os jogos originais cooperativos que

estamos a desenvolver. Este projeto, em gestação, vai depender, como também é

desejável, de uma parceria alargada, institucional, educativa e ambiental. Nesta lógica

temos também em cima da mesa o lançamento do nosso 2° livro, livro esse que, para

além de ter uma mensagem inclusiva que pode ser trabalhada junto das crianças e

comunidade em geral, permite também diversificar os nossos produtos culturais e

artísticos e eventualmente poder vir a ser uma interessante fonte de receita, tal como o

álbum musical Únicos e Especiais — O Sonho Continua”, na sequência da edição da

obra homónima, entretanto, já produzido.

Em 2025 prevemos a realização das V Jornadas Técnicas da NÓS, que não ocorrerão

durante 2024 e que se prevê que decorram mesmo no ano de 2025.

Em 2025 pretendemos ainda ver aprovados três projetos que foram submetidos ao

Instituto Nacional para a Reabilitação (INR) e que, se assim acontecer, nos permitirão

fazer uma maior diferença junto das pessoas servidas na área da deficiência.

Pretendemos ainda desenvolver momentos formativos ao nível da ação ambiental e,

desta forma, dotar tanto colaboradores como pessoas servidas numa melhor gestão de

recursos e, consequentemente, diminuição de gastos financeiros.

Em termos de formação, será também importante fortalecer a diferenciação das

equipas, de forma que consigamos ter sempre pessoas com melhores conhecimentos

ao nível da sua área de intervenção. Será importante também o reforço do

conhecimento ao nível da divulgação dos nossos procedimentos e processos internos
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referentes à Sistema de Gestão da Qualidade e, consequentemente, toda a vida

organizacional de forma que todos o conheçam e o reproduzam em atos e ações.

De forma a operacionalizar o Plano Geral de Atividades a que a NÓS se propõe para o

ano de 2025, apresentamos,de seguida, os diferentes eixos, objetivos estratégicos,

objetivos operacionais, indicadores e metas e ainda as atividades a desenvolver.
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